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O conhecimento científico – reforçado
por uma crescente consciência das comuni-
dades – tem contribuído nos últimos anos

para destacar o papel da categoria ambiente
como um dos principais elementos deter-
minantes do padrão de saúde das popula-

ções. Passou-se de uma visão do ambiente
apenas como meio externo ou cenário onde
acontecem os processos mórbidos, para

uma outra, que privilegia a noção de um
ecossistema onde desenvolvem-se intera-
ções de acontecimentos de origem, entre

outras, biológica, física, química, econômi-
ca, política e social de diversos níveis de com-
plexidade.

As universidades e instituições de pes-
quisa começam a elaborar novas teorias e
abordagens sobre a relação do ambiente

com a saúde e comprovar a associação de
situações de risco do ambiente com eventos
agudos e doenças crônico-degenerativas

como, entre outras, câncer, patologias res-
piratórias, neurológicas, imunológicas,
teratogênicas e endócrinas. A nível mundial,

movimentos ecológicos organizados por di-
versos tipos de instituições civis vem esti-
mulando discussões sobre ações sócio-polí-

ticas que possam fazer frente aos efeitos
adversos ao ambiente e à saúde causados
por alterações climáticas, modificações eco-

lógicas por projetos de desenvolvimento,
perda da camada de ozônio, qualidade da
água de consumo, condições insatisfatórias

de saneamento, etc. Embora ainda em uma
fase incipiente, novas propostas de ações de
vigilância estão sendo implantadas no SUS

pelo Ministério da Saúde e Secretarias Esta-
duais de Saúde, que incluem o estabeleci-
mento de um Sistema Nacional de Vigilância

Ambiental - SINVAS, estruturado como um
conjunto articulado de instituições do setor
público e privado e componentes do Siste-

ma Único de Saúde envolvendo a União, os
Estados,  Municípios e  Distrito Federal.

A abordagem destas questões na Saúde

Coletiva através de suas diferentes discipli-
nas/campos de práticas, notadamente na
Epidemiologia, enfrenta desafios adicionais

que incluem o conhecimento de novas abor-
dagens metodológicas e tecnológicas tanto
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para avaliar a presença de diferentes situa-
ções de risco no ambiente, como para a re-
alização de diagnósticos de eventos como

acidentes e doenças que muitas vezes ainda
não possuem um perfil clínico/epidemioló-
gico/toxicológico conhecido. Falta também

uma política de Saúde Ambiental no Brasil
que possa garantir a ampliação, entre ou-
tros, de recursos financeiros e materiais,

além de recursos humanos qualificados para
o desenvolvimento de ensino, pesquisa e
ações para a prevenção das situações de ris-

co e o cuidado das pessoas que tiveram a
sua saúde afetada pelas condições adversas
do ambiente.

Como não poderia deixar de ser, a preo-
cupação com estas questões vem crescendo
na área de Saúde Coletiva e pode ser com-

provada através das discussões e trabalhos
desenvolvidos nos últimos congressos de
Epidemiologia e Saúde Coletiva organizados

pela Associação Brasileira de Pós-Gradua-
ção em Saúde Coletiva – ABRASCO, que cul-
minaram com a proposta de criação de um

Grupo Temático em Saúde Ambiental em
setembro de 2000 na Assembléia da
ABRASCO realizada no VI Congresso Brasi-

leiro de Saúde Coletiva, em Salvador, Bahia.
Este GT Saúde Ambiente, sob a coorde-

nação da Profa. Lia Giraldo Augusto, elabo-

rou oito artigos a partir de questões concei-
tuais e metodológicas discutidas em março
de 2002 numa oficina de trabalho realizada

em Curitiba para o V Congresso Brasileiro
de Epídemiologia. Incluem discussões gerais
sobre: marcos conceituais, políticas e meto-

dologias em Saúde Ambiental como os três
eixos identificados como ponto de referên-
cia da primeira reunião do GT; questões

metodológicas na avaliação dos efeitos à saú-
de causados pela poluição do ar; políticas de
informação em Saúde Ambiental; uso de bio-

marcadores para avaliação de exposição e
risco por poluição química; informações
sobre caracterização de exposição e efeitos

à saúde no desenho de estudos epidemio-
lógicos; incertezas na caracterização do ris-
co e desenvolvimento de ações em Saúde

Ambiental; exposição ao mercúrio e chum-
bo na Amazônia; e, a partir dos estudos do
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Prof . Milton Santos, uma revisão do objeto
da Epidemiologia que considere os vínculos
particulares dos indivíduos, incluindo suas ca-

racterísticas geográficas/ambientais. Estes
textos, representam uma primeira contribui-
ção do GT Saúde e Ambiente para a ABRASCO

e compoem o presente Suplemento da Re-
vista Brasileira de Epidemiologia.


